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INDIANÓPOLIS - ESTADO DO PARANÁ


DECRETO Nº 051/2013

“Dispõe sobre medidas permanentes de prevenção contra a Dengue, e dá outras providencias.”
 
O Prefeito Municipal de Indianópolis, Estado do Paraná, Sr. PAULO CEZAR RIZATTO MARTINS, no uso de suas atribuições legais, de acordo com a Lei Municipal nº 179/2007 de 04 de julho de 2007, denominada Código de Postura do Município de Indianópolis,
 

 

Considerando a vulnerabilidade da população ao agente transmissor da doença;

 

Considerando a necessidade de intensificar as ações de combate à Dengue no Município, objetivando controlar surtos, evitar complicações e óbitos decorrentes da doença;

 

Considerando as dificuldades encontradas pelos dos agentes de vigilância sanitária e vigilância epidemiológica do Município, com relação à conscientização e colaboração da população, bem como o acesso a locais onde há focos do mosquito;

 

Considerando que “A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação”. (Art. 196 da Constituição Federal)

 

 

DECRETA:
 

 

Art. 1º - Fica o Departamento Municipal de Saúde autorizado a promover ações visando a impedir hábitos e práticas, bem como, combater focos que exponham a população ao risco de contrair Dengue e demais doenças endêmicas, com aplicação de penalidades e multas de acordo com a Lei Municipal nº 179/2007 de 04 de julho de 2007, denominada Código de Postura do Município de Indianópolis, por intermédio da Divisão de Vigilância Sanitária, com apoio de Agentes Comunitários de Saúde e Agentes de Combate a Endemias.
§ 1º - Todos os imóveis rurais e urbanos do município de Indianópolis Estados do Paraná deverão ser mantidos limpos, sem acúmulo de lixo, entulhos, excesso de vegetação e demais materiais, que possam se constituir em abrigo de insetos vetores de endemias;
 

§ 2º - Os imóveis, de qualquer natureza, só poderão ser vistoriados por fiscais e agentes de saúde devidamente credenciados. 
§ 3º - Havendo resistência em permitir a fiscalização, a autoridade sanitária ou  agente de saúde e endemias (ACS, ACE) notificarão a pessoa para a realização de nova vistoria a ser realizada com hora certa em, no mínimo, 48 horas. 
§ 4º - Os imóveis e obras que se encontrarem abandonados ou desocupados deverão ser objeto de pesquisa para a localização de seus proprietários ou responsáveis, através dos meios necessários, após o que, caso não sejam encontrados e, havendo indícios fortes de existência de focos no imóvel, deverá ser arrombado pela autoridade sanitária, para que se proceda à vistoria.
§ 5º - No caso de constatação de necessidade de remoção de materiais nos imóveis e obras descritas no parágrafo anterior, a autoridade sanitária poderá promover a remoção dos mesmos, por si ou através dos órgãos competentes, ficando o proprietário ou responsável obrigado a indenizar a Prefeitura, independentemente da incidência de multa. 
§ 6º - Onde houver piscina, fica obrigado ao tratamento de água ou outro dispositivo, visando coibir à proliferação e a presença de insetos nocivos à saúde.

§ 7º - Tratando-se de estabelecimentos, persistindo a irregularidade, além das multas e apreensão de materiais, poderá ser cancelada a licença de funcionamento e interditada a atividade.

§ 8º - É absolutamente proibido, em qualquer caso, despejar, atirar ou varrer lixo ou detritos sólidos de qualquer natureza, do interior dos prédios ou terrenos, para o leito, sarjetas ou boca de lobo dos logradouros públicos.
§ 9º - Os proprietários e responsáveis por borracharias, comércios de pneus, bicicletarias, oficinas mecânicas em geral, depósitos de pneus e congêneres, transportadoras ou qualquer estabelecimento que beneficie ou manipule borracha de qualquer natureza, ficam responsáveis a dar o destino ambientalmente correto dos resíduos gerados, conforme legislação vigente.
§ 10 - São considerados responsáveis pela limpeza e conservação dos imóveis descritos no § 1º, os proprietários, arrendatários, locatários e demais  possuidores a qualquer titulo, inclusive as Imobiliárias, Incorporadoras, Construtoras e  demais Empresas Congêneres do Ramo Imobiliário, enquanto não alienarem seus imóveis.

Art. 2º - Os responsáveis por imóveis, obras ou estabelecimentos de qualquer natureza deverão facilitar o acesso dos fiscais e agentes de saúde da Prefeitura a seus imóveis, para a vistoria e orientação quanto à eliminação de focos proliferadores de vetores da dengue. 
Art. 3º - O descumprimento das disposições constantes nos arts. 1º a 2º constituem infração sanitária e classificam-se em: 
I - leves, quando detectada a existência de 1 (um) a 2 (dois) focos de vetores;
II - médias, de 3 (três) a 4 (quatro) focos;
III - graves, de 5 (cinco) a 6 (seis) focos;
IV - gravíssimas, de 7 (sete) ou mais focos.
Parágrafo Único: São consideradas infrações médias, punidas na forma do artigo 4º, não excluindo as sanções penais cabíveis, as seguintes condutas:

I – A recusa, pelo proprietário, locatário, possuidor ou responsável a qualquer titulo pelo imóvel, em permitir o ingresso do agente de saúde, bem como de qualquer outra autoridade sanitária, para fins de inspeção, verificação, orientação, informação, aplicação de inseticida ou qualquer outra atividade especifica de combate a dengue e outros;

II – Agir com indisciplina, agitação ou desacatar servidores municipais no exercício de suas funções;

III – Resistir à execução de ato legal, mediante violência ou ameaça ao servidor competente para executá-lo.
Art. 4º - As infrações previstas nos artigos anteriores estarão sujeitas à imposição das seguintes multas, corrigidas nos termos da legislação municipal pertinente: 
I - para as infrações leves: 10 (dez) UFM (Unidade Fiscal Municipal);
II - para as infrações médias: 25 (vinte e cinco) UFM (Unidade Fiscal Municipal);
III - para as infrações graves: 60 (sessenta) UFM (Unidade Fiscal Municipal);
IV - para as infrações gravíssimas: 100 (cem) UFM (Unidade Fiscal Municipal);
§ 1º - Previamente à aplicação das multas estabelecidas neste artigo, o infrator receberá uma notificação educativa, a partir da qual estará obrigado a regularizar a situação no prazo de 72 (setenta e duas) horas. 
§ 2º - Findo o prazo estipulado no parágrafo anterior, e constatada a existência de focos, o infrator estará sujeito à imposição das penalidades descritas no caput. 
 

§ 3º - A cada reincidência o valor das multas dobrará. 
 

§ 4º - No caso de constatação de necessidade de remoção de materiais, a autoridade sanitária poderá, após o decurso do prazo estipulado no § 1º, promover a remoção dos mesmos, por si ou através dos órgãos competentes, ficando o proprietário ou responsável obrigado a indenizar a Prefeitura, independentemente da incidência de multa. 
Art. 5º - A Notificação Preliminar, descrita no § 1º do artigo anterior, conterá os seguintes elementos:

I. Nome e assinatura do notificado ou denominação que o identifique;

II. Dia, mês, ano, hora e lugar da lavratura da notificação preliminar;

III. Prazo para regularização da situação;

IV. Descrição do fato que motivou a notificação e a indicação do dispositivo legal infringido, de acordo com a Lei Municipal nº 179/2007 de 04 de julho de 2007, ou Legislação Estadual ou Federal pertinente;

V. A multa ou pena a ser aplicada em caso de não regularização no prazo estabelecido;

VI. Nome e assinatura do agente fiscal notificante.

Parágrafo Único: Recusando-se o notificado a assinar a Notificação Preliminar, será tal recusa declarada na mesma pela autoridade notificante, devendo este ato ser testemunhado por duas pessoas com seus nomes legíveis e respectivos endereços.
Art. 6º - Esgotado o prazo estabelecido na Notificação Preliminar, será lavrado Auto de Infração, onde deverá constar:

I. Dia, mês e ano, hora e local de sua lavratura;

II. O nome e assinatura do infrator ou denominação que o identifique e, se houver das testemunhas;

VII. O fato que constitui a infração e as circunstancias pertinentes, bem como, o dispositivo legal violado, de acordo com a Lei Municipal nº 179/2007 de 04 de julho de 2007 ou Legislação Estadual ou Federal pertinente, e quando for o caso, referencias da Notificação Preliminar;

III. O valor da multa a ser paga pelo infrator em UFM;

IV. O prazo de que dispõe o infrator para efetuar o pagamento da multa ou apresentar sua defesa e suas provas;

V. Nome e assinatura do agente autuante.
Parágrafo Único: Recusando-se o infrator a assinar o Auto de Infração, será tal recusa declarada na mesma pela autoridade autuante, devendo este ato ser testemunhado por duas pessoas com seus nomes legíveis e respectivos endereços.

Art. 7º - Independentemente da aplicação das penalidades aqui previstas, em caso de reincidência, a autoridade sanitária ou  agente de saúde e endemias (ACS, Dengue, PSF), deverá comunicar o Ministério Público para que sejam tomadas as medidas necessárias no âmbito de sua competência.
Art. 8º - A arrecadação proveniente das multas constantes no presente Decreto, serão integralmente destinada ao Fundo Municipal de Saúde de Indianópolis – Estado do Paraná, para realização das finalidades dos serviços de Vigilância a Saúde.
Art. 9º - Quaisquer outras disposições não previstas neste Decreto deverão ser obedecidas às normas da Lei Municipal nº 179/2007 de 04 de julho de 2007, denominada Código de Postura do Município de Indianópolis, além da norma Estadual e Federal sobre a matéria.
Art. 10 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Paço Municipal “14 de Dezembro” de Indianópolis, Estado do Paraná, 16 de agosto de 2013.

Paulo Cezar Rizzato Martins

Prefeito Municipal
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